
MOÇÃO Nº 149, DE 2019
O Projeto de Lei nº 580, de 2015, tem por objetivo alterar a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, Lei de Execução Penal, para determinar que cada preso contribua com o Estado para custeio de suas despesas no estabelecimento prisional e caso não possua recursos próprios para o ressarcimento, o preso deverá trabalhar para compensá-los.

A grave situação do sistema prisional brasileiro decorre, principalmente, da falta de recursos para mantê-lo, por isso que encontrar fontes diferentes de custeio, é essencial para saúde financeira de todo o sistema e, principalmente para que o preso seja proativo na conservação de sua própria dignidade.

O artigo 39, VIII, da Lei de Execução Penal (LEP) estabelece como dever do condenado, a indenização ao Estado, quando possível, das despesas realizadas com a sua manutenção, mediante desconto proporcional da remuneração do seu trabalho.

Por sua vez, o artigo 29, § 1º, alínea “d”, da LEP estabelece que o produto da remuneração pelo trabalho do preso será destinado ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do condenado, em proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras anteriores, quais sejam: a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados judicialmente e não reparados por outros meios; b) à assistência à família; c) a pequenas despesas pessoais.

De se ver que proposição não traz nenhuma novidade fundamental ao ordenamento jurídico, pois a autorização legal já existe, carecendo apenas de regulamentação.

Isso deve se aplicar, ao condenado que não tem condições econômicas para ressarcir ao Estado as despesas com a sua manutenção, a não ser com o produto do seu trabalho, enquanto preso. Entretanto, aquele que reúne condições econômicas, como, por exemplo, os condenados por corrupção, lavagem de dinheiro ou crimes financeiros, deve promover o ressarcimento ao Estado, independentemente do disposto no artigo 29 da LEP.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, e com a finalidade de coibir esse tipo de violência com maior rigor punitivo:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 580, de 2015, que tem por objetivo alterar a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal, para estabelecer a obrigação de o preso ressarcir o Estado das despesas com a sua manutenção.
Sala das Sessões, em 26/9/2019.

a) Major Mecca

